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 Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi disponibilizado, no Banco do Conhecimento do Poder 
Judiciário do estado do Rio de Janeiro, o estudo – “Igualdade, identidade e 
direito à diferença: notas sobre os múltiplos estatutos jurídicos do 
cidadão do século XXI”, de lavra do Des. NAGIB SLAIBI FILHO, no 
caminho Artigos Jurídicos/Direito Constitucional. 
 

Outrossim, esclarecemos que foram atualizados os “links” – “Dano moral 
em decorrência da relação de trabalho” e “Embargos Infringentes 
Selecionados”, no Banco do Conhecimento do Poder Judiciário do estado 
do Rio de Janeiro; respectivamente, nos caminhos Jurisprudência/Seleção 
de Pesquisa Jurídica/Consumidor – Responsabilidade Jurídica e Embargos 
Infringentes Selecionados. 
Fonte: site do PJERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 

Progressão para semiaberto não dá direito automático a visita ao 
lar, esclarece 2ª Turma 
 

A progressão de regime de reclusão do fechado para o semiaberto 
não implica automaticamente na concessão de outros benefícios, 
como a autorização de visita periódica à família. Com base neste 
entendimento, a Segunda Turma negou Habeas Corpus (HC 102773) 
a Elton Gago da Costa, condenado a 22 anos de reclusão em regime 
inicial fechado por latrocínio. 
 

Desde 24 de setembro de 2008, Elton cumpre sua pena em regime 
semiaberto. Ele requereu autorização para fazer visitas periódicas ao 
lar, mas o pedido foi negado em primeiro e segundo graus de 
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jurisdição, sob o argumento de que ele estava no regime semiaberto 
há pouco tempo, por isso havia o risco de sua saída temporária servir 
como estímulo para eventual fuga. 
 

Foi impetrado habeas corpus no STJ, que também negou o direito. No 
Supremo, a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro alegou, 
sem sucesso, que se o apenado foi considerado apto a ingressar no 
semiaberto, é porque está dotado de responsabilidade. A Defensoria 
alegou que a gravidade do delito, por si só, não pode servir como 
fundamento para se negar direito, assim como a longevidade da pena 
e a possibilidade abstrata de evasão, sem a apresentação de dado 
concreto que a motive. 
 

Para a relatora do HC, ministra Ellen Gracie, o fato de o paciente ter 
sido beneficiado com a progressão de regime não leva 
automaticamente à concessão de outro benefício, no caso o de visita 
à família. “É o juízo de execuções criminais que deverá avaliar, em 
cada caso, a pertinência e a razoabilidade da pretensão, observando 
os requisitos objetivos e subjetivos do paciente”, afirmou a ministra 
relatora. 
 

Segundo Ellen Gracie, informações do juiz de direito da Vara das 
Execuções Criminais do Rio de Janeiro dão conta de que o apenado 
obteve progressão, mas só obterá lapso temporal para livramento 
condicional em 13/06/2019, estando o término de sua pena previsto 
para 2026. O juiz considerou “temerária” a concessão do benefício, 
tendo em vista o requisito previsto no inciso III do artigo 123 da Lei de 
Execuções Penais, que preceitua a necessidade de análise da 
compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. 
 

O juiz justificou sua decisão afirmando que “a reprimenda penal possui 
como objetivo precípuo, além do caráter de prevenção geral e 
repressão a prática de crimes, a ressocialização do indivíduo visando 
torná-lo adaptado ao convívio em sociedade, dissuadindo-o da prática 
de condutas perniciosas a terceiros e aos bens relevantes 
juridicamente tutelados na esfera penal”. 
 

A ministra Ellen Gracie citou trecho da decisão do juiz no sentido de o 
indeferimento da visita periódica ao lar (VPL) não representar a 
transformação do regime semiaberto em fechado. A ministra relatora 
acrescentou que para que o STF reverter esta decisão, seria 
necessário rever fatos e provas, o que não é possível em sede de 
habeas corpus. “O pedido de visitas temporárias ao lar exige essa 
análise”, afirmou. 
 

Processo: HC.102773 
Leia mais... 
 

Segunda Turma suspende medida socioeducativa imposta a 
menor inimputável 

 

A Segunda Turma, acompanhando à unanimidade voto do ministro 
Celso de Mello, determinou a extinção definitiva do procedimento 
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judicial de aplicação de medida socioeducativa contra um menor do 
Rio Grande do Sul, em razão do furto de um cartão de memória 
(memory card) da marca Sony, avaliado em R$ 15,00. 
 

O Ministério Público do Rio Grande do Sul ofereceu representação 
contra o menor inimputável que resultou na aplicação da medida de 
prestação de serviços à comunidade. O Superior Tribunal de Justiça  
negou liminar em habeas corpus, o que levou a Defensoria Pública da 
União a recorrer ao STF. Na sessão da tarde de ontem (22), a 
Segunda Turma confirmou a liminar concedida pelo ministro relator, 
suspendendo definitivamente a execução da medida imposta ao 
menor. 
 

Para o ministro Celso de Mello, o caso comporta a superação da 
Súmula 691 do STF, segundo a qual “não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão 
do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar”. 
 

Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

Mulher que viveu união estável com sexagenário só tem direito 
aos bens obtidos com trabalho do casal 
 

À semelhança do que ocorre com o casamento, na união estável é 
obrigatório o regime de separação de bens, no caso de companheiro 
com idade igual ou superior a sessenta anos. Os ministros da Quarta 
Turma tiveram esse entendimento durante julgamento de um recurso 
que envolve o inventário de um falecido que viveu em união estável 
por oito anos. A mulher queria ter direito à metade dos bens deixados 
por ele. 
 

A convivência do casal começou quando o homem tinha 64 anos. O 
casal viveu em união estável de agosto de 1993 a setembro de 2001, 
quando ele morreu. A companheira questionou a decisão da 3ª Vara 
de Família e Sucessões da Comarca de Porto Alegre (RS) que 
concedeu apenas a partilha dos bens adquiridos durante a união 
estável, com a comprovação do esforço comum. O juiz entendeu que 
o regime adequado ao caso é o da separação obrigatória de bens, já 
que o companheiro iniciou o relacionamento após os 60 anos de 
idade. 
 

Entretanto, para o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a 
obrigatoriedade de se adotar o regime de separação de bens aplica-se 
unicamente ao casamento. 
 

No STJ, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, discordou desse 
posicionamento. Segundo o ministro, permitir que um casal opte pelo 
regime de bens quando o homem já atingiu a idade sexagenária seria 
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o mesmo que prestigiar a união estável em detrimento do casamento. 
Para os companheiros maiores de 60 anos, devem ser aplicadas as 
mesmas limitações previstas para o casamento, ou seja, deve 
prevalecer o regime de separação de bens. Salomão votou pelo 
restabelecimento da decisão de primeiro grau: “A companheira fará jus 
à meação dos bens adquiridos durante a união estável, desde que 
comprovado, em ação própria, o esforço comum”. 
 

Leia mais... 
 

STJ define cálculo de valor mínimo para apelações em execução 
fiscal 
 

Apenas estão sujeitas a recurso de apelação as execuções fiscais 
cujo valor, à época da propositura da ação, superasse o equivalente a 
R$ 328,27, corrigidos desde janeiro de 2001 pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Ampliado Especial (IPCA-E). Essa é a 
interpretação dada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao artigo 
34 da Lei de Execução Fiscal, que limita a possibilidade de recursos 
quando a dívida tributária tem valor menor ou igual a 50 ORTN – 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 
 

Ao julgar recurso especial de autoria do município de Leopoldina 
(MG), a Primeira Seção reafirmou o entendimento de que o cálculo do 
valor de alçada (que define a possibilidade da apelação) deve 
considerar a paridade entre os indexadores, segundo as normas que 
os criaram, sem conversão para moeda corrente – pelo menos até a 
desindexação, em 2001. Dessa forma, 50 ORTN correspondem a 50 
OTN, a 308,50 BTN, a 308,50 Ufir e a R$ 328,27 a partir de janeiro de 
2001, quando a economia foi desindexada e se extinguiu a Ufir. Daí 
em diante, o valor deve ser atualizado pelo IPCA-E, o mesmo que 
corrige as dívidas dos contribuintes. 
 

O recurso do município de Leopoldina, relatado pelo ministro Luiz Fux, 
foi considerado representativo de controvérsia e julgado no âmbito da 
lei dos recursos repetitivos. A decisão será aplicada aos demais 
processos que versam sobre o mesmo tema. 
 

No caso em julgamento, o município ingressou na Justiça em 
dezembro de 2005 para cobrar uma dívida de R$ 720,80, relativa a 
tributos não pagos em 2000. Utilizando o Novo Manual de Cálculos da 
Justiça Federal (disponível no endereço eletrônico 
HTTP://aplicaext.cjf.jus.br/phpdoc/sicomo), o relator Luiz Fux chegou à 
conclusão de que o valor de alçada, corrigido pelo IPCA-E entre 
janeiro de 2001 e novembro de 2005, era de R$ 488,69 na data em 
que o processo começou, fato que torna possível o recurso de 
apelação contra a sentença de primeiro grau. 
 

Processo: REsp.1168625 
Leia mais... 
 
 
Improbidade administrativa exige comprovação de má-fé 
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Ato administrativo ilegal só configura ilícito de improbidade 
administrativa quando revela indícios de má-fé ou dolo do agente. O 
entendimento é da Segunda Turma, que, de forma unânime, rejeitou 
um pedido do Ministério Público de Minas Gerais contra a ex-prefeita 
de São João do Oriente, pequeno município localizado no Leste do 
estado. 
 

Maria de Lourdes Fernandes de Oliveira foi acusada de causar 
prejuízo ao município por meio de conduta omissiva. Segundo o 
MPMG, ela não prestou contas das três últimas parcelas de um 
convênio – firmado com o governo estadual – para a construção de 
uma escola. Assinado pelo prefeito anterior, o convênio envolveu o 
repasse de pouco mais de R$ 320 mil, em nove parcelas. 
 

A irregularidade fez com que o município fosse inscrito no Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi). Em 
razão disso, o município passou a sofrer restrição para firmar novos 
convênios e receber recursos. Tal fato motivou a ação civil pública do 
MPMG, apesar de o objeto do convênio – a construção da Escola 
Estadual Vitalino de Oliveira Ruela – ter sido devidamente alcançado 
na gestão da ex-prefeita, ocorrida no período de 1997 a 2000. 
 

A controvérsia chegou ao STJ após a ação por improbidade 
administrativa ter sido julgada improcedente em primeira e segunda 
instâncias. Em ambos os casos, fundamentou-se a decisão em três 
pontos: os atos imputados à ré constituem apenas irregularidades 
formais; não houve lesão ao erário, pois o objeto do convênio foi 
devidamente concluído; e não se demonstrou que a ex-prefeita agiu 
com dolo ou culpa de modo a causar prejuízos ao município. 
 

Citando a sentença e o acórdão questionados pelo Ministério Público, 
a magistrada destacou que, sem um mínimo de má-fé, não se pode 
cogitar da aplicação de penalidades tão severas como a suspensão 
dos direitos políticos e a perda da função pública. “Pensar de forma 
diversa seria penalizar os agentes públicos por qualquer insucesso da 
máquina administrativa, mesmo nos casos em que seus dirigentes 
atuem rigorosamente sob os ditames legais, caracterizando 
responsabilidade objetiva dos administradores, o que é rejeitado pela 
jurisprudência pacífica desta Corte”, afirmou Eliana Calmon. 
 

Processo: REsp.1140544 
Leia mais... 
 
Data de conversão dos rendimentos é a partir do recebimento 
dos vencimentos 
 

Em votação unânime, a Primeira Turma definiu que o valor dos 
rendimentos do contribuinte utilizado para conversão em Unidade 
Fiscal de Referência (Ufir), para fins de apuração do imposto de renda 
retido na fonte para pessoas físicas, referente ao ano-base 1993, é 
aquele apurado na data do efetivo recebimento dos vencimentos, e 
não o valor da Ufir no primeiro dia do mês referente à remuneração. 
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A decisão da Turma ocorreu no julgamento de recurso interposto pela 
União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, na 
qual se considerou que, para conversão do valor, em Ufir, da 
remuneração auferida pelo contribuinte, para fins de apuração do 
imposto de renda da pessoa física, anos-base 1992 e 1993, deve ser 
considerado o dia de seu efetivo pagamento, sob pena de haver 
tributação de parcela que não foi efetivamente recebida. 
 

A União alegou, no STJ, que é legítima a conversão do valor da 
remuneração no momento em que a percepção da renda já se 
considera incorporada ao patrimônio do trabalhador, ainda que não 
efetivamente recebida. 
 

Segundo o relator, ministro Luiz Fux, a data de conversão dos 
rendimentos pela Ufir compreende o momento da aquisição da 
disponibilidade da renda e dos proventos, ou seja, a data efetiva do 
recebimento da remuneração pelo contribuinte. 
 

Processo: REsp.960767 
Leia mais... 
 

Viúva de ministro não consegue igualar pensão por morte a 
aposentadoria 
 

A Corte Especial negou pedido da viúva de um ministro do STJ para 
equiparar a pensão por morte, que atualmente recebe, à 
aposentadoria que o marido recebia em vida. Os ministros ressaltaram 
que, embora o magistrado tivesse garantido o direito à aposentadoria 
no mesmo valor dos vencimentos dos ministros em atividade, quando 
ele faleceu já estava em vigor a norma constitucional que limitou a 
pensão por morte. 
 

Contudo, o ministro Teori Albino Zavascki, relator do caso, destacou 
que aposentadoria e pensão por morte são benefícios inteiramente 
independentes, devidos a pessoas diferentes e com fatos geradores 
próprios. Segundo o relator, enquanto não implementados os 
requisitos próprios para aquisição do direito, não há qualquer 
impedimento para alteração das normas que regem o benefício. Caso 
contrário, seria assegurada a manutenção de regime jurídico relativo a 
um direito subjetivo futuro, de aquisição incerta, o que não é admitido 
no direito brasileiro. 
 

Em vida, o ministro assegurou a pensão integral e paritária porque 
aposentou-se antes da promulgação da EC n. 41/2003. Como seu 
falecimento ocorreu na vigência da norma constitucional, a pensão por 
morte a que a viúva tem direito corresponde ao valor da totalidade dos 
proventos do servidor, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral da previdência social, acrescido de 70% da 
parcela excedente a esse limite. 
 

Leia mais... 
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Quinta Turma adota nova tese sobre estupro e atentado violento 
ao pudor 
 

A Quinta Turma, mesmo diante da nova lei que trata dos crimes 
sexuais, manteve o entendimento sobre a impossibilidade de 
reconhecer continuidade delitiva entre as condutas que antes 
tipificavam o estupro e o atentado violento ao pudor, hoje previstas 
apenas como “estupro”. 
 

Ao interpretar a Lei n. 12.015/2009, que alterou a redação dos artigos 
do Código Penal que tratam dos crimes contra a liberdade sexual, a 
Turma adotou a tese de que o novo crime de estupro é um tipo misto 
cumulativo, ou seja, as condutas de constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou praticar ou 
permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso, embora reunidas 
em um mesmo artigo de lei, com uma só cominação de pena, serão 
punidas individualmente se o agente praticar ambas, somando-se as 
penas. O colegiado entendeu também que, havendo condutas com 
modo de execução distinto, não se pode reconhecer a continuidade 
entre os delitos. 
 

O tema foi discutido no julgamento de um pedido de habeas corpus de 
um homem condenado a 15 anos de prisão por estupro e atentado 
violento ao pudor, na forma continuada, contra menor de 14 anos. Isso 
segundo tipificação do Código Penal, antes das alterações 
introduzidas pela Lei n. 12.015/2009. 
 

A tese foi apresentada pelo ministro Felix Fischer em voto-vista. Para 
ele, não é possível reconhecer a continuidade delitiva entre diferentes 
formas de penetração. O ministro entende que constranger alguém à 
conjunção carnal não será o mesmo que constranger à prática de 
outro ato libidinoso de penetração, como sexo oral ou anal, por 
exemplo. “Se praticada uma penetração vaginal e outra anal, neste 
caso jamais será possível a caracterização da continuidade”, destacou 
ministro Fischer. “É que a execução de uma forma nunca será similar 
a da outra. São condutas distintas”, concluiu o ministro. 
 

Ainda segundo a ministra Laurita Vaz, “tendo as condutas um modo 
de execução distinto, com aumento qualitativo do tipo de injusto, não 
há a possibilidade de se reconhecer a continuidade delitiva entre a 
cópula vaginal e o ato libidinoso diverso da conjunção carnal, mesmo 
depois de o legislador tê-las inserido num só artigo de lei.” 
 

A interpretação da Quinta Turma levanta divergência com a Sexta 
Turma, que já proferiu decisões no sentido de que os crimes de 
estupro e atentado violento ao pudor praticado contra a mesma vítima, 
em um mesmo contexto, são crime único segundo a nova legislação, 
permitindo ainda a continuidade delitiva. 
 
Processo: HC.104724 e HC.78667 
Leia mais... 
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=97838


Justiça estadual é competente para julgar caso de coação em 
processo 
 

Se a coação é voltada apenas contra a pessoa, e não para obtenção 
de vantagens no curso do processo, a responsabilidade para julgar a 
questão é da Justiça estadual. A conclusão é da Terceira Seção, ao 
julgar conflito de competência entre a Justiça Federal e a Justiça do 
Trabalho. A Terceira Seção acompanhou o entendimento do ministro 
relator, Arnaldo Esteves. 
 

No caso, Thiago Cezar Pinheiro ameaçou atropelar uma pessoa que 
movia processo na Justiça trabalhista contra ele. Pinheiro foi acusado 
do crime previsto no artigo 344 do Código Penal (CP) – intimidar com 
violência ou grave ameaça, no curso de processo judicial, autoridade, 
parte ou testemunha, em interesse próprio ou alheio. Foi suscitado 
conflito de competência entre o Juízo Federal da 2ª Vara Criminal do 
Rio Grande do Sul e o Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal estadual. 
 

O suscitante do conflito, a 2ª Vara Criminal, afirmou não haver 
intenção específica de obter favorecimento no processo e, também, 
não haveria ofensa a bens, serviços ou interesses da União. Não 
haveria, portanto, competência da Justiça Federal no caso. Já a 1ª 
Vara alegou que seria competência da Justiça Federal julgar casos de 
coação em processos da Justiça do Trabalho. 
 

No seu voto, o ministro Arnaldo Esteves apontou que para o crime de 
coação deve ficar caracterizada a finalidade de se obter favorecimento 
no processo. “No caso dos autos, inexiste o crime contra a 
administração da Justiça, visto que a conduta imputada ao 
denunciado não evidencia o interesse em obter o seu favorecimento”, 
explicou. O ministro destacou que o artigo 344 do CP, na verdade, 
tutela a administração da Justiça. 
 

Segundo o ministro Esteves, nos autos não haveria evidência de que 
Cezar Pinheiro tentou, com a ameaça, obter alguma vantagem 
processual. A jurisprudência do STJ tem aceito a competência da 
Justiça Federal apenas nos casos em que há interesse na 
administração da Justiça. Com essa fundamentação, o ministro 
considerou que a Justiça estadual seria competente para o 
julgamento, no caso, a 1ª Vara Criminal do Rio Grande do Sul. 
 

Processo: CC.109022 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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